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AUTÓGRAFO DE LEI N° 025/2.023 
DE 18 DE SETEMBRO DE 2.023. 

DO 

PROJETO DE LEI N°. 021/2.023, DE 15 DE AGOSTO DE 2.023. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PARDO - ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL, REGIMENTALMENTE APROVOU O PROJETO DE LEI Nº 021/2023 DE 15 DE AGOSTO 

DE 2.023 QUE "Dispõe sobre o fundo de manutenção e desenvolvimento da 

educação básica e de valorização dos profissionais da educação 

(FUNDEB), de que trata o art. n. 212-A da Constituição Federal n° 

14.113, de 25 de dezembro de 2020; revoga dispositivos da Lei 

Municipal 307 a de 10 de abril de 2007; e dá outras providencias"~ DE 

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. 

APRESENTA O SEGUINTE AUTÓGRAFO DE LEI: 

Art. 12 O Fundo Municipal de Manutenção e Desenvolvimento da educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação Básica — FUNDEB, de natureza contábil, instituído pela Lei nº 348/97 passa a 

vigorar em conformidade com esta lei, nos termos do art. 212-A da Constituição Federal e das alterações 

instituídas pela Lei Federal n°. 14.113, de 25 de dezembro de 2020 e suas alterações. 

Parágrafo único. A instituição do Fundo previstos no caput deste artigo e a aplicação de seus recursos não 

isentam o Município da obrigatoriedade da aplicação na manutenção e no desenvolvimento do ensino, na 

forma prevista no art. 212 da Constituição Federal e no inciso VI do caput e parágrafo único do art. 10 e 

no inciso V do caput do art. 11 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

Art. 22 O Fundo destina-se à manutenção e ao desenvolvimento da educação básica pública municipal e à 

valorização dos profissionais da educação, incluída sua condigna remuneração, observado o disposto 

nesta Lei. 

Art. 32 O Fundo será gerido pela Secretaria Municipal de Educação, órgão da Administração Públi 

Municipal, através de seu Secretário Municipal, na qualidade de Gestor do Fundo. 

Art. 42 São atribuições do Secretário Municipal de Educação, na qualidade de Gestor do 
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- Gerir o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação básica e Valorização dos Profissionais 
da Educação — FUNDEB, estabelecer políticas de aplicação dos seus recursos e exercer o controle da 
execução orçamentário-financeira; 

II - Acompanhar, avaliar e decidir sobre a realização das ações no Plano Municipal; 

III - disponibilizar aos Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do Fundo, de forma regular e 
periódica, os extratos bancários das contas do Fundeb e das respectivas aplicações financeiras; 

IV - disponibilizar quando solicitados, aos representantes do Poder Legislativo, dos Tribunais de Contas, 
dos órgãos de controle interno dos poderes executivos, do Ministério Público e das Polícias Federal e Civil, 
os extratos das contas bancárias do Fundo e das respectivas aplicações financeiras; 

V — Manter os controles necessários à execução financeira orçamentária dos recursos destinados ao 
Fundo referente a empenhos, liquidação, pagamento das despesas e recebimento de receitas. 

VI — Prestar contas, no prazo legal, da aplicação dos recursos do FUNDEB; 

VII - Firmar Convênio, contratos e termos de ajustes, juntamente com o Prefeito Municipal, referentes a 
recursos que serão administrados pelo FUNDEB; 

VIII — Coordenar e controlar os convênios e contratos relacionados às ações e serviços realizados com 

recursos do FUNDEB; 

IX — Gerenciar os bens patrimoniais adquiridos com recursos do FUNDEB; 

X — Fornecer as informações necessárias ao Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 

Manutenção Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - CACS 

FUNDEB. 

XI - Fica o Gestor do Fundo autorizado a movimentação dos recursos do Fundo, e realizar a sua 

movimentação, exclusivamente de forma eletrônica, de forma que identifique a finalidade da despesa 

mediante crédito em conta corrente de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, 

devidamente identificados, sempre atendendo esta Lei e a Lei Federal nº. 14.113/2020. 

Parágrafo único. Em atenção ao disposto no art. 69, § 5º, da Lei 9.394 de 1996 e da Lei Federal nº. 

14.113/2020 as contas específicas do Fundeb serão abertas, obrigatoriamente, no CNPJ do Fundo. 

r 

CAPÍTULO II 

DAS FONTES DE RECEITA( DO FU 

Art. 52 O FUNDEB será constituído por 20% (vinte por centò}-desrecursos a que se refere o artigo 32 da 

Lei nº. 14.113/2020, distribuídos pelo Estado ao Município, proporcionalmente ao número de alunos das 

diversas etapas e modalidades da educação básica presencial, matriculados nas respectivas redes, nos 

respectivos âmbitos de atuação prioritária estabelecidos nos §§ 29 e 32 do art. 211 da Constituição 

Federal de 1988. 
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Art. 6º Os recursos do Fundeb serão obrigatoriamente depositados em Banco Oficial, em conta bancária 
específica do fundo. 

CAPÍTULO III 

DA APLIAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDO 

Art. 72 Serão atendidos, prioritariamente, o ensino fundamental e a educação infantil. 

Art. 82 Nos termos do § 42 do art. 211 da Constituição Federal de 1988, o município poderá celebrar 
convênios para a transferência de alunos, recursos humanos, materiais e encargos financeiros, 
acompanhados da transferência imediata de recursos financeiros correspondentes ao número de 
matriculas assumido pelo ente federado. 

Art. 92 Os recursos recebidos e aplicados deverão ser registrados de forma detalhada a fim de evidenciar 
as respectivas receitas e despesas. 

Art. 10 Proporção não inferior a 70% (setenta por cento) dos recursos anuais totais dos Fundos referidos 
no art. 12 desta Lei será destinada ao pagamento, em cada rede de ensino, da remuneração dos 
profissionais da educação básica em efetivo exercício. 

§ 12 Para os fins do disposto no caput deste artigo, considera-se: 

— remuneração: o total de pagamentos devidos aos profissionais da educação básica em decorrência do 
efetivo exercício em cargo, emprego ou função, integrantes da estrutura, quadro ou tabela de servidores 

do Estado, do Distrito Federal ou do Município, conforme o caso, inclusive os encargos sociais incidentes; 

II — profissionais da educação básica: docentes, profissionais no exercício de funções de suporte 
pedagógico direto à docência, de direção ou administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão, 

orientação educacional, coordenação e assessoramento pedagógico, e profissionais de funções de apoio 

técnico, administrativo ou operacional, em efetivo exercício nas redes de ensino de educação básica, 

s ' 

III - efetivo exercício: a atuação efetiva no desempenho das atividades dos profissionais referidos no 

inciso II deste parágrafo associada à regular vinculação contratual, temporária ou estatutária com o ente 

governamental que o remunera, não descaracterizada por eventuais afastamentos temporários previstos 
em lei com ônus para o empregador que não impliquem rompimento da relação jurídica existente. 

§ 22 Os recursos oriundos do Fundeb, para atingir o mínimo de 70% (setenta por ce 

anuais totais dos Fundos destinados ao pagamento, em cada rede de "é 

profissionais da educação básica em efetivo exercício, poderão ser aplicados 

forma de bonificação, abono, aumento de salário, atualização ou corr:'ção sá 

m o, da r 

ra rea 
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os recursos 
neração dos 
alarial sob a 

Art. 11O Município poderá remunerar, com a parcela dos 30% (trint. •or c-. o) não subvinculada aos 

profissionais da educação referidos no inciso II do § 12 do art. 99 desta Lei, os portadores de diploma de 
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curso superior na área de psicologia ou de serviço social, desde que integrantes de equipes 
multiprofissionais que atendam aos educandos, nos termos da Lei nº 13.935 de 11 de dezembro de 2019. 

Art. 12 É vedada a utilização dos recursos a que se refere o Art. 1º desta Lei no financiamento das 
despesas não consideradas como manutenção e desenvolvimento da educação básica, conforme o art. 71 
da Lei 9.394/1996. 

Art. 13 As com plementações previstas na Seção II da Lei Federal nº. 14.113/2020 serão aplicadas, quando 
seu recebimento, nos termos da Lei que as regulamentam. 

CAPÍTULO IV 

DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE SOCIAL E FISCALIZAÇÃO DOS RECURSOS 

Art. 14 O acompanhamento, controle social, comprovação e fiscalização dos recursos aplicados do Fundo 

serão exercidos pelo Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

Básica — CACS-FUNDES, regido por Lei Específica. 

CAPÍTULO V 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Art. 15 O Município prestara contas dos recursos do FUNDEB conforme procedimentos adotados pelo 

Tribunal de Contas, observada a regulamentação aplicável. 

Parágrafo único. As prestações de contas serão instruídas com parecer do Conselho responsável, que 

deverá ser apresentado ao Poder Executivo respectivo em até 30 (trinta) dias antes do vencimento do 

prazo para apresentação da prestação de contas prevista no caput. 

Art. 16 O descumprimento do dispositivo no art. 212 da Constituição Federal e do disposto nesta Lei 

sujeitará o Município à intervenção do Estado, nos termos do inciso III do art. 35, da Constituição Federal 

de 1988. 
f 

/ 

DAS DISPOSIÇÕES FI 

Art. 17 Ao FUNDEB se aplica as normas a serem edit: das pe E ião, Estado e Ministério da Educação no 

que se refere: 

— ao censo escolar; 

II — critérios de distribuição de recursos; 
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III — piso salarial do Magistério; 

IV — aplicação e fiscalização de recursos; e 

V — demais normas obrigatórias de acompanhamento e gerenciamento do fundo. 

Art. 18 O Poder Executivo está autorizado a regulamentar esta Lei através de Decreto, bem como a tomar 

medidas orçamentárias e administrativas necessárias à efetiva e imediata execução orçamentária da 

presente Lei. 

Art. 19 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, alterando a Lei Municipal nº 348/97 a Lei 

municipal nº 974/2007 nas disposições em contrário. 

a Rita do Pardo - MS, 18 de setembro de '2 O23. 

7 ii

erreirà de Freitas 
Presidente 

>v?
Ruy Fernandes Castelo Branco 

1° Secretário 


